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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 5407/2019
Ao abrigo da alínea o), do n.º 1, do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, do n.º 1, do artigo 35.º, dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico de Coimbra, aprovados pelo Despacho Normativo 
n.º 59-A/2008, de 14 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 225, de 19 de novembro de 2008, alterados e republicados 
pelo Despacho Normativo n.º 6/2019, de 18 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 2019, ouvidos 
os Conselhos Pedagógicos das Unidades Orgânicas do IPC, e promovida 
a discussão pública, de acordo com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do 
RJIES, aprovo as seguintes alterações ao Regulamento de Regime de 
Prescrições do Instituto Politécnico de Coimbra, aprovado pelo Despacho 
n.º 61/2010 -P, de 02.11.2010, do Presidente do IPC, e republicado em 
anexo ao presente despacho.

Assim:
1 — Os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 5.º e 8.º passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[…]

1 — O presente regulamento define o regime de prescrições a 
adotar nos cursos do 1.º ciclo, conferentes do grau de licenciado, 
ministrados nas Unidades Orgânicas de Ensino do Instituto Politécnico 
de Coimbra, adiante designado por IPC.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003 de 22 de agosto, 

na sua atual redação, o direito à inscrição prescreve para os estudantes 
cujo aproveitamento escolar não supere os valores da tabela seguinte:

TABELA ANEXA 

Número máximo de inscrições
Cursos organizados por unidades

de crédito ECTS
Crédito ECTS obtidos

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 0 a 59
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 60 a 119
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 120 a 179
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 180 a 239
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 240 a 359
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360

 2.1 — Os limites definidos no número anterior não se aplicam aos 
trabalhadores -estudantes, por força do artigo 12.º da Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, na sua atual redação e do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação, nem aos militares a estes equi-
parados por força do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 76/2018, de 11 de 
outubro, durante o período em que usufruem do respetivo estatuto

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Estudante com necessidades educativas especiais que seja im-

peditiva de aproveitamento escolar devidamente comprovadas por 
certificado emitido por estabelecimento prestador de cuidados de 
saúde integrados no Serviço Nacional de saúde (SNS) ou por estabe-
lecimentos prestadores de cuidados de saúde do setor privado;

c) Estudante em situação de gozo de licença de maternidade ou 
paternidade devidamente comprovada;

d) Estudante com doença transmissível e/ou infetocontagiosa, de-
vidamente comprovada por certificado emitido por estabelecimento 
prestador de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de 
saúde (SNS) ou por estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 
do setor privado, que seja impeditiva do aproveitamento escolar;

e) Estudante com doença grave ou de recuperação prolongada, 
devidamente comprovada por certificado emitido por estabelecimento 
prestador de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de 
saúde (SNS) ou por estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 
do setor privado, que seja impeditiva de aproveitamento escolar;

f) Estudante membro dos órgãos sociais das associações de estu-
dantes das Unidades Orgânicas de Ensino do IPC;

g) Membros eleitos para os órgãos de gestão do IPC e das suas 
Unidades Orgânicas de Ensino;

h) Estudante com Estatuto de Praticante de Desporto de Alto Ren-
dimento;

i) Estudante finalista (com 25 ECTS, ou menos, para conclusão 
do curso);

j) (Revogada.)
k) Estudante que usufrua de estatuto especial por serviços compro-

vadamente relevantes prestados à comunidade académica do IPC, reco-
nhecida pelo presidente de cada Unidade Orgânica de Ensino, mediante 
emissão prévia de parecer favorável do Provedor do Estudante.

l) Estudante que integre o quadro de comando ou o quadro ativo de 
um corpo de Bombeiros Voluntários em situação de atividade.

4 — O regime especial previsto no n.º 2 e nas alíneas a), b), f) e h) 
do n.º 3 do presente artigo é aplicável aos estudantes que:

4.1 — Tenham requerido o respetivo estatuto e que o mesmo lhes 
tenha sido concedido nos prazos e termos fixados no respetivo regu-
lamento, quando exista;

4.2 — Tenham requerido o usufruto das respetivas regalias e que 
as mesmas lhe tenham sido concedidas, nos termos fixados pela 
legislação geral, quando não exista regulamento específico.

5 — Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de 
agosto, na sua atual redação, e para efeitos de aplicação do regime 
de prescrições, cada inscrição de um estudante em regime especial, 
numa das situações referidas no n.º 3 do presente artigo, é apenas 
contabilizada como 0,5.

6 — A inscrição só poderá ser contabilizada como 0,5 desde que os 
motivos sejam demonstrados no ano letivo em que ocorram.

7 — Para além das situações previstas nos n.os 2 e 3 do presente 
artigo, em casos excecionais, com fundamento em motivos pondero-
sos, poderá ser requerido ao Presidente do IPC a apreciação de uma 
situação em concreto, passível de ser enquadrada no regime especial 
fixado nos n.os anteriores.

8 — A verificação dos motivos sobre as situações apresentadas 
é da competência do Presidente do IPC, o qual mediante parecer 
favorável do Presidente da Unidade Orgânica e do Provedor do Es-
tudante, decidirá.

9 — A prescrição do direito à inscrição não prejudica a possibili-
dade de o estudante se inscrever e frequentar unidades curriculares, 
no regime de frequência isolada, durante o prazo impeditivo, a que 
se refere o artigo 2.º

Artigo 4.º
Regresso aos Estudos

1 — A prescrição implica a cessação do vínculo com o estabeleci-
mento de ensino que frequentam.

2 — O regresso ao estudo, concluído o período de dois semestres 
consecutivos, far -se -á nos termos e prazos previstos para o reingresso 
no Regulamento de Regimes de Reingresso e de Mudança Par/Ins-
tituição Curso em vigor.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
Regime de mudança de par/instituição curso

1 — Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
para os alunos admitidos ao abrigo da modalidade de mudança de ins-
tituição contabilizam, para efeitos da prescrição do direito à inscrição:

1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excetuam -se do disposto no n.º anterior os casos em que a 

mudança de instituição ocorre imediatamente a seguir ao período de 
2 semestres de prescrição do direito à inscrição.

3 — Aos estudantes admitidos ao abrigo da modalidade de mudança 
de curso será creditada, nos termos legalmente aplicáveis, a formação 
anterior e determinado o número de créditos ECTS em falta para a 
conclusão do curso.

4 — É aplicável aos créditos em falta para a conclusão do curso, a ta-
bela constante do n.º 2 do artigo 2.º, não contabilizando para esse efeito:

4.1 — As inscrições anteriores;
4.2 — Os créditos ECTS obtidos nas inscrições anteriores.

Artigo 8.º
[…]

A aplicação do presente regulamento incumbe aos Presidentes das 
Unidades Orgânicas de Ensino do IPC, cabendo ao Presidente do IPC 
a resolução de dúvidas e omissões.»
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2 — É aditado o seguinte artigo:

«Artigo 7.º -A
Dever de verificação de informação

Ao efetuar a inscrição num novo ano letivo, o estudante deve veri-
ficar a sua situação na plataforma de gestão académica e ponderar as 
opções da sua inscrição caso esteja em risco de prescrever.»

3 — São revogados os artigos 6.º e 7.º
4 — As alterações introduzidas pelo presente despacho entram em 

vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
15.05.2019. — A Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 

Cândida Maria Pereira dos Santos Malça.

ANEXO

Regulamento Regime de Prescrições
do Instituto Politécnico de Coimbra

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento define o regime de prescrições a adotar 
nos cursos do 1.º ciclo, conferentes do grau de licenciado, ministrados 
nas Unidades Orgânicas de Ensino do Instituto Politécnico de Coimbra, 
adiante designado por IPC.

2 — Para efeitos de definição de aproveitamento escolar, este regu-
lamento adota como referência os Créditos ECTS (European Credits 
Transfer System).

Artigo 2.º
Conceito e condições de aplicação

1 — A prescrição do direito à inscrição impede o estudante de fre-
quentar qualquer curso do respetivo estabelecimento de ensino pelo 
período de dois semestres consecutivos.

2 — Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003 de 22 de agosto, na 
sua atual redação, o direito à inscrição prescreve para os estudantes cujo 
aproveitamento escolar não supere os valores da tabela seguinte:

TABELA ANEXA 

Número máximo de inscrições
Cursos organizados por unidades

de crédito ECTS
Créditos ECTS obtidos

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 0 a 59
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 60 a 119
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 120 a 179
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 180 a 239
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 240 a 359
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360

 2.1 — Os limites definidos no número anterior não se aplicam aos 
trabalhadores -estudantes, por força do artigo 12.º da Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, na sua atual redação e do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação, nem aos militares a estes equiparados 
por força do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 76/2018, de 11 de outubro, 
durante o período em que usufruem do respetivo estatuto.

3 — Gozam, ainda, de um regime especial de prescrições os estudantes 
que se encontrem numa das seguintes condições:

a) Estudante a tempo parcial;
b) Estudante com necessidades educativas especiais que seja im-

peditiva de aproveitamento escolar, devidamente comprovadas por 
certificado emitido por estabelecimento prestador de cuidados de saúde 
integrados no Serviço Nacional de saúde (SNS) ou por estabelecimentos 
prestadores de cuidados de saúde do setor privado;

c) Estudante em situação de gozo de licença de maternidade ou pa-
ternidade devidamente comprovada;

d) Estudante com doença transmissível e/ou infetocontagiosa, devida-
mente comprovada por certificado emitido por estabelecimento prestador 
de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de saúde (SNS) ou 

por estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do setor privado, 
que seja impeditiva do aproveitamento escolar;

e) Estudante com doença grave ou de recuperação prolongada, devida-
mente comprovada por certificado emitido por estabelecimento prestador 
de cuidados de saúde integrados no Serviço Nacional de saúde (SNS) ou 
por estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde do setor privado, 
que seja impeditiva de aproveitamento escolar;

f) Estudante membro dos órgãos sociais das associações de estudantes 
das Unidades Orgânicas de Ensino do IPC;

g) Membros eleitos para os órgãos de gestão do IPC e das suas Uni-
dades Orgânicas de Ensino;

h) Estudante com Estatuto de Praticante de Desporto de Alto Ren-
dimento;

i) Estudante finalista (com 25 ECTS, ou menos, para conclusão do 
curso);

j) (Revogada.)
k) Estudante que usufrua de estatuto especial por serviços compro-

vadamente relevantes prestados à comunidade académica do IPC, reco-
nhecida pelo presidente de cada Unidade Orgânica de Ensino, mediante 
emissão prévia de parecer favorável do Provedor do Estudante.

l) Estudante que integre o quadro de comando ou o quadro ativo de 
um corpo de Bombeiros Voluntários em situação de atividade.

4 — O regime especial previsto no n.º 2 e nas alíneas a), b), f) e h) 
do n.º 3 do presente artigo é aplicável aos estudantes que:

4.1 — Tenham requerido o respetivo estatuto e que o mesmo lhes 
tenha sido concedido nos prazos e termos fixados no respetivo regula-
mento, quando exista;

4.2 — Tenham requerido o usufruto das respetivas regalias e que as 
mesmas lhe tenham sido concedidas, nos termos fixados pela legislação 
geral, quando não exista regulamento específico.

5 — Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de 
agosto, na sua atual redação, e para efeitos de aplicação do regime de 
prescrições, cada inscrição de um estudante em regime especial, numa 
das situações referidas no n.º 3 do presente artigo, é apenas contabili-
zada como 0,5.

6 — A inscrição só poderá ser contabilizada como 0,5 desde que os 
motivos sejam demonstrados no ano letivo em que ocorram.

7 — Para além das situações previstas nos n.os 2 e 3 do presente artigo, 
em casos excecionais, com fundamento em motivos ponderosos, poderá 
ser requerido ao Presidente do IPC a apreciação de uma situação em 
concreto, passível de ser enquadrada no regime especial fixado nos n.os 

anteriores.
8 — A verificação dos motivos sobre as situações apresentadas é 

da competência do Presidente do IPC, o qual mediante parecer favo-
rável do Presidente da Unidade Orgânica e do Provedor do Estudante, 
decidirá.

9 — A prescrição do direito à inscrição não prejudica a possibili-
dade de o estudante se inscrever e frequentar unidades curriculares, 
no regime de frequência isolada, durante o prazo impeditivo, a que se 
refere o artigo 2.º

Artigo 3.º
Data de início da contabilização do número de inscrições

1 — Nos termos do artigo 36.º da Lei n.º 37/2003 de 22 de agosto, 
são contabilizadas as inscrições a partir do ano letivo 2004/2005, in-
clusive, não sendo consideradas as inscrições relativas aos anos letivos 
anteriores.

2 — Para efeitos de prescrição serão contabilizados as inscrições 
consecutivas em qualquer curso do respetivo estabelecimento de ensino.

3 — No âmbito do presente Regulamento, as desistências de inscrição 
ou matrícula apresentadas formalmente até 31 de dezembro do ano letivo 
em causa não são contabilizadas para efeitos do regime de prescrição.

Artigo 4.º
Regresso aos Estudos

1 — A prescrição implica a cessação do vínculo com o estabeleci-
mento de ensino que frequentam.

2 — O regresso ao estudo, concluído o período de dois semestres 
consecutivos, far -se -á nos termos e prazos previstos para o reingresso no 
Regulamento de Regimes de Reingresso e de Mudança Par/Instituição 
Curso em vigor.

3 — Após o regresso ao estudo:
3.1 — Será creditada, nos termos legalmente aplicáveis, a formação 

anterior e determinado o número de créditos ECTS em falta para a 
conclusão do curso;

3.2 — É aplicável aos créditos em falta para a conclusão do curso, a 
tabela constante do n.º 2 do artigo 2.º, não contabilizando para esse efeito:

3.2.1 — As inscrições anteriores;
3.2.2 — Os créditos ECTS obtidos nas inscrições anteriores.
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Artigo 5.º
Regime de mudança de par/instituição curso

1 — Nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, para 
os alunos admitidos ao abrigo da modalidade de mudança de instituição 
contabilizam, para efeitos da prescrição do direito à inscrição:

1.1 — As inscrições feitas no “mesmo curso” no estabelecimento de 
ensino de origem;

1.2 — Os créditos obtidos no “mesmo curso” no estabelecimento de 
ensino de origem.

2 — Excetuam -se do disposto no n.º anterior os casos em que a mu-
dança de instituição ocorre imediatamente a seguir ao período de 2 se-
mestres de prescrição do direito à inscrição.

3 — Aos estudantes admitidos ao abrigo da modalidade de mudança 
de curso será creditada, nos termos legalmente aplicáveis, a formação 
anterior e determinado o número de créditos ECTS em falta para a 
conclusão do curso.

4 — É aplicável aos créditos em falta para a conclusão do curso, a 
tabela constante do n.º 2 do artigo 2.º, não contabilizando para esse efeito:

4.1 — As inscrições anteriores;
4.2 — Os créditos ECTS obtidos nas inscrições anteriores.

Artigo 6.º
Mudança de curso e reingresso

(Revogado.)
Artigo 7.º

Concursos especiais — Titulares de cursos superiores,
médios e pós -secundários

(Revogado.)

Artigo 7.º-A
Dever de verificação de informação

Ao efetuar a inscrição num novo ano letivo, o estudante deve verificar 
a sua situação na plataforma de gestão académica e ponderar as opções 
da sua inscrição caso esteja em risco de prescrever.

Artigo 8.º
Dúvidas e omissões

A aplicação do presente regulamento incumbe aos Presidentes das 
Unidades Orgânicas de Ensino do IPC, cabendo ao Presidente do IPC 
a resolução de dúvidas e omissões.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir da data de aprovação 
pelo Conselho de Gestão do IPC, aplicando -se já o respetivo regime nas 
matrículas referentes ao Ano Letivo 2010/2011.

312311216 

 Despacho n.º 5408/2019
Considerando a necessidade de aquisição de serviços de viagens, 

alojamento, eventos, transfers, transportes aéreos, rodoviários e ferro-
viários, e outros serviços complementares para o Instituto Politécnico 
de Coimbra.

Considerando que a contratação envolve encargos a suportar em mais 
do que um ano económico;

Considerando que os encargos serão suportados por verbas inscritas 
e a inscrever na fonte de financiamento de receitas próprias;

Considerando que o Instituto Politécnico de Coimbra não tem quais-
quer pagamentos em atraso;

Em conformidade com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 99/2015, de 4 de novembro, no uso de competência própria, 
determino o seguinte:

1) É autorizada a assunção de compromissos plurianuais decorrentes 
da execução do contrato de prestação de serviços de viagens, alojamento, 
eventos, transfers, transportes aéreos, rodoviários e ferroviários, e ou-
tros serviços complementares para o Instituto Politécnico de Coimbra, 
repartidos da seguinte forma:

a) Ano de 2019: valor de 138.156,00 euros, acrescido de IVA à taxa 
legal;

b) Ano de 2020: valor de 59.211,00 euros, acrescido de IVA à taxa 
legal;

2) Os encargos serão satisfeitos por conta de verbas a inscrever nos 
anos respetivos.

3) A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo 
do ano apurado no ano que antecede.

16 de maio de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Jorge Manuel dos Santos Conde.

312313793 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.º 9630/2019
Faz -se público que o Instituto Politécnico da Guarda pretende recrutar 

um técnico superior por mobilidade interna, nos termos dos artigos 92.º 
a 100.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), nos seguintes termos:

1 — Caracterização da oferta:
1.1 — Tipo de oferta: mobilidade interna entre serviços;
1.2 — Carreira e categoria: técnico superior;
1.3 — Remuneração: correspondente à posição remuneratória na 

situação jurídico -funcional de origem.
2 — Caracterização do posto de trabalho: Funções de apoio técnico-

-jurídico para o Gabinete Jurídico do Instituto Politécnico da Guarda.
3 — Requisitos exigidos:
3.1 — Relação jurídica: os candidatos devem ser detentores de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a adminis-
tração central, direta ou indireta, do Estado, em efetividade de funções, 
com integração na carreira de técnico superior;

3.2 — Habilitações académicas: Licenciatura em Direito;
3.3 — Experiência profissional na área do apoio jurídico na admi-

nistração pública;
3.4 — Conhecimentos informáticos na ótica do utilizador;
3.5 — Aptidão para trabalhar em equipa, bom relacionamento inter-

pessoal, capacidade de comunicação verbal, responsabilidade e com-
promisso com o serviço.

4 — Local de trabalho: Instituto Politécnico da Guarda, Avenida 
Dr. Francisco Sá Carneiro, n.º 50, na cidade da Guarda.

5 — Seleção dos candidatos:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na avaliação cur-

ricular (60 %), complementada por entrevista profissional de seleção 
(40 %).

As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

6 — Prazo de entrega da candidatura: 10 dias úteis a contar do dia 
seguinte à publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP).

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, através de requeri-

mento dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, para a 
morada acima indicada, com a menção expressa do recrutamento a que 
se candidata, sob pena de não ser considerada, podendo ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Expediente (entre as 9 e as 12.30 horas e 
as 14 e as 17.30 horas), ou enviada por correio registado, com aviso de 
receção para a mesma morada.

7.2 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Curriculum vitae detalhado e atualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Indicação do número de identificação fiscal;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual conste a identi-

ficação da relação jurídica de emprego público detida, carreira/categoria 
de que o candidato é titular, a antiguidade, a descrição das funções 
exercidas, a posição e nível remuneratório e o correspondente valor 
pecuniário, bem como a avaliação de desempenho com a respetiva 
menção quantitativa dos últimos anos ou, sendo o caso, indicação dos 
motivos da não avaliação em um ou mais anos.

8 — Composição do Júri:
Presidente: Professor Doutor Carlos Manuel Gonçalves Rodrigues, 

Vice -Presidente do IPG;
1.º Vogal Efetivo: António José Martins Afonso, Diretor de Serviços 

de Apoio aos Alunos dos Serviços de Ação Social do IPG, que substitui 
a presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Maria do Céu Pires Manso Monteiro, Diretora dos 
Serviços Académicos do IPG.

Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente: Nélia Maria Pinheiro Martins, Administradora 

do IPG;


